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OrÇaffienef ----  S 

GOTART 	 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

01 - PL 
01- 00610/2011 

Dispõe  sobre a criação do sistema de 
acompanhamento do "Orçamento Criança 
e Adolescente" no âmbito do Sistema de 
Execução Orçamentária do  Município  de 
São Paulo. 

Art. 1 2  - A Lei Orçamentária Anual  deverá  permitir a identificação dos projetos e 
atividades que se refiram exclusiva ou prioritariamente ao atendimento de crianças e 
adolescentes. 

§  12 - Os projetos e atividades referidos no caput deverão ser acompanhados através 
de relatório especifico no sistema de execução  orçamentária  do  Município,  publicado 
em até 30 dias após o final de cada trimestre no Diário Oficial da Cidade e no site da 
Secretaria Municipal de Planejamento. 

§ 22  -  O relatório referido no parágrafo anterior deverá conter pelo menos os dados, 
por órgão orçamentário, dos valores  orçados  inicialmente, valores atualizados, 
empenhados, liquidados e pagos até o trimestre, bem como o percentual das 
despesas em relação à Receita Corrente Liquida do  Município. 

Art. 22.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das  Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 
;•;j-- 	1GS, 4 	i 

0 presente projeto visa instituir no  Município  de São Paulo o Orçamento Criança e 
Adolescente (OCA), cujo objetivo sera o de proporcionar a fiscalização e o 
acompanhamento da execução orçamentária do Poder Executivo, promovendo assim, 
a visibilidade das  ações  realizadas, bem como, oferecer  subsídios  para o 
fortalecimento do sistema de garantia de direitos. 

0 orçamento criança e adolescente constitui-se num  importantíssimo  instrumento para 
a promoção e defesa dos direitos da  infância e da adolescência, ao permitir a 
sociedade civil tomar conhecimento dos gastos públicos que afetam diretamente esses 
dois segmentos da população. Segundo relatório da Fundação ABRINQ, em 2009, 354 
municípios  brasileiros haviam implementado o OCA. 

Quanto a responsabilidade do poder público em assegurar  políticas públicas para 
crianças e adolescente, a  alínea "d" do  parágrafo único do art. 4'2  do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) diz que a garantia de prioridade compreende: 
destinagão privilegiada de recursos públicos nas areas relacionadas com proteção 
infância e a juventude. 

0 art. 37 da Constituição Federal, o art. 81 da Lei  Orgânica  Municipal, a Lei 4.320/64 
(Lei  Orçamentária PPA/LDO/LOA), a Lei 101/98 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a 
Lei 131/2009 (Lei da Transparência) e a Lei 8.666/93 (Licitações) são instrumentos 
que certamente possibilitam o controle pela sociedade civil das contas públicas. 
Porém, sabe-se da dificuldade que a população em geral tem em fazer a leitura do 
orçamento e a sua execução por segmento populacional. 

0 Executivo Municipal destaca no orçamento os demonstrativos alocados no Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente. Entretanto, são recursos advindos de doações 
dos contribuintes e deduzidos do imposto sobre a Renda. Cabe ressaltar que o poder 
público também tem obrigações legais para com o segmento criança e adolescente, 
tendo, portanto, que demonstrar os gastos e investimentos realizados com recursos 
públicos das três esferas de Governo, seja nas areas de Educação, Saúde, Cultura, 
Lazer, Assistência Social, entre outras. 

Para tanto, o OCA possibilita identificar em quais dotações do  orçamento  municipal 
encontram-se os valores destinados a  proteção  à  criança e ao adolescente, isto 6, 
demonstra as dotações orçamentarias classificadas como exclusivas, o que significa 
que 100% da dotação é destinada a ações de  proteção  à  criança e ao adolescente. 

Dessa forma, a divulgação dos dados que a presente propositura propõe irá tornar 
mais transparente o acompanhamento da execução orçamentaria, conferir mais 
efetividade ao principio da publicidade e permitir que a sociedade monitore e avalie o 
que o poder público tem gasto na execução das  ações  afetas ao segmento. 

Importante dizer que a propositura não acarretará gastos públicos para atingir seu 
objetivo, pois, não haverá necessidade de alocação de pessoal especializado, visto 
tratar-se tão somente das  ações  exclusivas. 

Dessa forma, propomos o presente projeto de lei, esperando o voto favorável dos 
Nobres Pares, em  razão  do grande interesse público que reveste a matéria. 
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# 

orreira 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL n° 0610111 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Camara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

-Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seus artigos 37, §§ 1° 
e 3'; e 227, §§ 1 0  e 3°; 

-Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo,especialmente os artigos 2°, incisos II e III, 
7°, parágrafo  único e 81 a 85; 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de  serviços  na página eletrônica da 
Prefeitura do  Município  de São Paulo e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe o exercício  da 
fiscalização dos órgãos públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.949, de 21 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a apresentação 
de relatórios de elaboração e de execução  orçamentárias, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.016, de 28 de junho de 2005, que  dispõe  sobre a apresentação 
de relatórios de elaboração e de execução  orçamentarias, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que  dispõe  sobre a  proteção e 
defesa do usuário do serviço público do  Município  de São Paulo e  dá outras 
providências; 

- PL n° 14.132, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como 
organizações sociais; 

- Lei Municipal n° 14.173, de 26 de junho de 2006, que estabelece indicadores de 
desempenho relativos à qualidade dos  serviços públicos no  Município e São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.469, de 5 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela 
intemet de todos os convênios e instrumentos  congêneres,  com repasse de recursos 
públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parcerias, e da outras 
providências; 

-PL n° 0163/01, de autoria do Vereador Farhat, que regulamenta para dar efetividade 
ao art.48 e ao art. 49, entre outros da Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF, 
obrigando o Executivo Municipal a manter sitio  único  na rede eletrônica contendo a Lei 
Orçamentária Anual,a Lei de diretrizes Orgamentárias,as prestações de contas e seu 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São 	27 de janeiro de 2012. 

‘; 	 1-  

PROCURADORIA 

parecer prévio, o relatório Resumido da Execução  Orçamentária, o Relatório da gestão 
Fiscal,as versões simpli ficadas destes documentos e seus respectivos anexos; 

- PL n° 0699/06, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a criação do 
ORÇAMENTO CRIANÇA E ADOLESCENTE; 

- PL n° 0151/08, de autoria dos Vereadores Paulo Fiorilo e José Police Neto, que 
dispõe sobre o acesso público das informações sobre execução  orçamentária  que 
especifica; 

- PL n° 0397/09, de autoria do Vereador Paulo Frange, que altera o parágrafo 3° e 
inclui os parágrafos 4° e 5°, no artigo 5° da Lei n° 14.132, de 24 de janeiro de 2006, e 
dá outras providências; 

- PR n° 0010/10, de autoria do Vereador Nabil Bonduki,que dispõe sobre a publicação 
de Nota Técnica acerca das propostas orçamentárias do  Município  de sac) Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL n° 0072/10, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli,que altera a redação do art. 2° 
da Lei n° 13.949, de 21 de janeiro de 2005, que dispõe sobre dados orçamentários a 
serem divulgados pelos órgãos públicos municipais e dá outras providências; 

- PL n° 0226/11, de autoria do Vereador Tião Farias,que estabelece diretrizes a serem 
observadas para a publicação de dados e informações pela Prefeitura do  Município  de 
São Paulo em formato eletrônico, e dá outras providências; 

-PL n° 0283/11, de autoria do Vereador Aurélio Miguel,que dispõe sobre normas gerais 
para a prestação de contas em convênios destinados à execução descentralizada de 
programas sociais municipais nas áreas da  saúde,  assistência social, educação 
cultura e desporto com transferência de recursos financeiros da Administração Pública 
do  Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0552/11, de autoria do Vereador Aurélio Nomura,que dispõe sobre o envio, 
pelo Poder Executivo, o relatório da execução orçamentária à Câmara Municipal,e dá 
outras providências. 

Cópia dos documentos acima indicados acompanha a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

Caio Mar9lo de Carvalho Giannini 
Procurador Supe Oor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

746AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sp.gov.br  
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CONSTITUIÇÃO DA  REPÚBLICA  FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

CoNsTrruiçÃo DA  REPÚBLICA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Page 1 of 10 

el• -.) 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°68 de 21 de dezembro de 2011 

Titulo III 
Da Organização do Estado 

Capitulo VII 
Da Administração Pública 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 37. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios  obedecerá  aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são  acessíveis  aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

>* 	II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação  prévia  em concurso público de provas 
ou de provas e títulos,  de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

III - o prazo de validade do concurso público  será  de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual  período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de 
provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou 
emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais  mínimos  previstos em lei, 
destinam-se apenas As atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

VI -  é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve  será  exercido nos termos e nos limites definidos em lei especifica; 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 
definirá os  critérios  de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_21.12.2011/art_37_.shtm  1/2/2012 M
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CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Page 2 of 10C 

11 » 

)0 	X - a remuneração dos servidores públicos e o subsidio de que trata o § 4° do art. 39  soin'ente poderão ser 
fixados ou alterados por lei especifica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual 
sempre na mesma data e sem distinção de indices; 

.)* 	XI - a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios,  dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes politicos e os proventos, pensões ou outra  espécie 
remunerat6ria, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, 
não poderão exceder o subsidio mensal, em  espécie,  dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como 
limite, nos Municípios, o subsidio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsidio mensal do Governador 
no  âmbito  do Poder Executivo, o subsidio dos Deputados Estaduais e Distritais no  âmbito  do Poder Legislativo e o 
subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco  centésimos  por cento 
do subsidio mensal, em  espécie,  dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no  âmbito  do Poder  Judiciário, aplicável 
este limite aos membros do  Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder  Judiciário não poderão  ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo; 

)0' 	XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer  espécies remuneratúrias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; 

)10 	XIV - os acréscimos  pecuniários  percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para 
fins de concessão de acréscimos ulteriores; 

)° 	XV - o subsidio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são  irredutíveis,  ressalvado o 
disposto nos incisos XI  e  XIV  deste artigo e nos arts. 39, § 4°, 150, II,  153, Ill,  e 153, § 2°, 1; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de  horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou cientifico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas  subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo 
poder público; 

XVIII - a administração fazenclaria e seus servidores fiscais  terão,  dentro de suas Areas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei especifica  poderá  ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, defmir as areas de sua 
atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de  subsidiárias  das entidades mencionadas no 
inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

)0' 	XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
clausulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitira as  exigências  de  qualificação técnica e econômica indispensáveis  à garantia do cumprimento 
das obrigações. 

)0' 	XXII - as administrações tributarias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios,  atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras especificas, terão recursos  prioritários 
para a realização de suas atividades e atuarão  de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos  Órgãos públicos deverá  ter  caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° A  não-observância  do disposto nos incisos II  e III  implicará  a nulidade do ato e a punição da autoridade 
responsável,  nos termos da lei. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_21.12.2011/art_37_.shtm  1/2/2012 M
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CONSTITUIÇÃO DA  REPÚBLICA  FEDERATIVA DO BRASIL 

• 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta eindireta, regulando 
especialmente: 

" 
I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a ing144 1095b;cle servi 

atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 

11 - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto 
no art. 50, X  e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício  negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública. 

> § 4° Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos politicos, a perda da função 
pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem  prejuízo  
da ação penal  cabível.  

§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para  ilícitos  praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 
causem  prejuízos  ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoas  jurídicas  de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e 
indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e fmanceira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta 
poderá  ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por 
objeto a  fixação  de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo A lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios  de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal. 

§ 9° 0 disposto no inciso XI  aplica-se As empresas públicas e As sociedades de economia mista e suas  subsidiárias,  
que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos  Municípios  para pagamento de despesas de 
pessoal ou de custeio em geral. 

§ 10. E vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40  ou dos arts. 42  e 142 
com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remunerat6rios de que trata o inciso XI do caput deste artigo,  as 
parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

§ 12. Para os fms do disposto no inciso XI do caput deste artigo,  flea facultado aos Estados e ao Distrito Federal 
fixar, em seu âmbito, mediante emenda As respectivas Constituições e Lei  Orgânica,  como limite único, o subsidio 
mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 
por cento do subsidio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo 
aos subsidios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-018 de 05/02/1998 
Dispositivo 

Inc. XV 
Texto Anterior 
XV - os vencimentos dos 
servidores públicos, civis e 
militares, são  irredutíveis e a 
remuneração observara o que 
dispõem  os arts. 37, XI, XII, 150, 
II, 153, III, e 153, § 2°, I; 

Alteração 
XV - os vencimentos dos 
servidores públicos-,- civis  e  
militares, são  irredutíveis-e-a 

observaráremuneração  
dispõem os arts. 37, XI, XII, 150, 
II, 153, III,  e 153,a *remuneração  
2°,observara 41-o que dispõem os 
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Page 1 of 4 CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA  FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°68 de 21 de dezembro de 2011 

Titulo VIII 
Da Ordem Social 

Capitulo VII 
Da  Família,  da  Criança,  do Adolescente, do Jovem e do Idoso 

Art. 227 E dever da  família,  da sociedade e do Estado assegurar A criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito A vida, A saúde, a alimentação, à educação, ao lazer, A profissionalização, A cultura, A dignidade, 
ao respeito, a liberdade e A convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ I° 0 Estado promoverá programas de assistência integral A saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a 
participação de entidades não governamentais, mediante  políticas  especificas e obedecendo aos seguintes preceitos: 

1 - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados A saúde na assistência materno-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência 
fisica, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, 
mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a 
eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. 

> § 2° A lei  disporá  sobre normas de construção dos logradouros e dos edificios de uso público e de fabricação de 
veículos  de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado As pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3° 0 direito a  proteção  especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I - idade minima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7°, XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem A escola; 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e 
defesa  técnica  por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar especifica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito A condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; 

VI - estimulo do poder público,  através  de assistência  jurídica,  incentivos fiscais e subsídios,  nos termos da lei, ao 
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 6rfao ou abandonado; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_21.12.2011/art_227_.shtm  1/2/2012 M
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CONSTITUIÇÃO DA  REPÚBLICA  FEDERATIVA DO BRASIL 

VII - programas de  prevenção e atendimento especializado A criança, ao adolescente e ao jovem dependente de 
entorpecentes e drogas afins. 

§ 4° A lei punka severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente. 

Page 2 of 4 

C / 

23jD1-11-  

§ 5° A adoção sell assistida pelo poder público, na forma da lei, que  estabelecerá  casos e condições de sua 
efetivação por parte de estrangeiros. 

§ 6° Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, 
proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas A filiação. 

§ 8° A lei estabelecerá: 

I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; 

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando A articulação das varias esferas do poder público 
para a execução de  políticas públicas. 

§ 7° No atendimento dos direitos da criança e do adolescente  levar-se-á  em consideração o disposto no art. 204. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-065 de 13/07/2010  

Dispositivo 	Texto Anterior 
Art. 227. É dever da  família,  da 
sociedade e do Estado assegurar A. 
criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito a 
vida, A saúde, A alimentação, A 
educação, ao lazer, A 
profissionalização, A cultura, A 
dignidade, ao respeito, à liberdade 
e A convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de  negligência,  
discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

Alteração 
Art. 227 E dever da  família,  da 
sociedade e do Estado assegurar A 
criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito A 
vida, à  saúde,  à alimentação, 
educação, ao lazer, A 
profissionalização, à cultura, A 
dignidade, ao respeito, A liberdade 
e A convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.-É 
dever  da  família,  da sociedade  e  do  
Estado assegurar ei criança e ao 
adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, ià 
aúde,  à alimentação,  à  educação,  

ao lazer,  à  profissionalização, 
cultura,  A dignidade, ao respeito, 
liberdade e A. convivência  familiar 

salvo  de toda forma  de  negligência, 
discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 
§ 1 0 0 Estado promoverá 
programas de assistência integral A 
saúde da criança, do adolescente e 
do jovemadolcscente, admitida a 
participação de entidades não 
governamentais, mediante  políticas  
especificas e obedecendo aos 
seguintes preceitos: 

Par. 1 § 1 0 0 Estado promoverá 
programas de assistência integral A 
saúde da criança e do adolescente, 
admitida a participação de 
entidades não governamentais e 
obedecendo aos seguintes 
preceitos: 
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CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	 Page 3 of 4 

Par. 1 Inc. II 

Par. 3 Inc. III 

Par. 3 Inc. VII 

Par. 8 
Par. 8 Inc. I 

Par. 8 Inc. II 

II - criação de programas de 
prevenção e atendimento 
especializado para os portadores de 
deficiência  fisica, sensorial ou 
mental, bem como de integração 
social do adolescente portador de 
deficiência, mediante o 
treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facilitação do 
acesso aos bens e serviços 
coletivos, com a eliminação de 
preconceitos e obstáculos 
arquitetônicos. 

III - garantia de acesso do 
trabalhador adolescente à escola; 

VII - programas de prevenção e 
atendimento especializado A. 
criança e ao adolescente 
dependente de entorpecentes e 
drogas afins. 

II - criação de  programas  de 
prevenção e atendiriknto " • 
especializado para  ass - 
pessoaspefrader-es isatid4;fas de 
deficiência fisica, sensorial ou 
mental, bem como de integração 
social do adolescente e do jovem 
portador de deficiência, mediante o 
treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facilitação do 
acesso aos bens e serviços 
coletivos, com a eliminação de 
obstáculospreconceitos 
arquitetônicos e deebstrietiles todas 
as formas de 
discriminaçãoarmiiitetaiiiees. 
III - garantia de acesso do 
trabalhador adolescente e jovem 
escola; 
VII - programas de prevenção e 
atendimento especializado 
criança, ao adolescente e ao 
jovemadolcscente dependente de 
entorpecentes e drogas afins. 
§ 8° A lei estabelecerá: 
I - o estatuto da juventude, 
destinado a regular os direitos dos 
jovens;  
II - o plano nacional de juventude, 
de duração decenal, visando 
articulação das várias esferas do 
poder público para a execução de 
políticas  públicas. 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Brasilia DF - CEP 70165-900 - Fone: (61)3303-4141 
CidadAo 
Fale com o Senado  
Respostas  rápidas  
Glossário  Legislativo  
Projetos mais solicitados  
Campanhas Institucionais  
Visite o Senado  
Endereço  dos Gabinetes  
Imprensa 

Jornal do Senado - Publicações  
Entenda o assunto  
Clipping 
Credenciamento  
Serviços 
INTRANET - Acesso restrito  
Programa de Estagio 
Licitações e Contratos  
Acompanhamento de  Matérias  
Livraria do Senado 
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LEI ORGÂNICA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO 	 4 

1 7/ 
LEI  ORGÂNICA  

DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO. - 

PREÂMBULO  

Nós, representantes do povo do  Município  de Sao Paulo, 
reunidos em Assembléia Constituinte, respeitando os preceitos 
da Constituição da  República  Federativa do Brasil, 
promulgamos, sob a  proteção  de Deus, a presente Lei Orgânica, 
que constitui a Lei Fundamental do  Município  de São Paulo, com 
o objetivo de organizar o exercício  do poder e fortalecer as 
instituições democráticas e os direitos da pessoa humana. 

TITULO I 
DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES 

Art. 1° -  O  Município  de Sao Paulo, parte integrante da 
República Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo, 
exercendo a competência e a autonomia  política,  legislativa, 
administrativa e financeira, asseguradas pela  Constituição  da 
República, organiza-se nos termos desta Lei. 

Parágrafo único - são simbolos do  Município  a bandeira, o 
brasão e o hino. 

(Alterado pela Emenda 06/91) 

Art. 2° - A  organização  do  Município  observará os 
seguintes  princípios e diretrizes: 

I - a prática democrática; 
II - a soberania e a  participação  popular; 
III - a transparência e o controle popular na ação do 

governo; 
IV - o respeito A autonomia e A independência de atuação 

das associações e movimentos sociais; 
V - a programação e o planejamento  sistemáticos; 
VI - o exercício  pleno da autonomia municipal; 
VII - a articulação e cooperação  com os demais entes 

federados; 
VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e 

igual, sem  distinção  de origem, raga, sexo,  orientação  sexual, 
cor, idade,  condição econômica, religião,  ou qualquer outra 
discriminação,  aos bens, serviços, e condições de vida 
indispensáveis a uma existência digna; 

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no 
respeito da lei, afluam para o Município; 

X - a defesa e a  preservação  do território, dos recursos 
naturais e do meio ambiente do  Município; 

XI - a  preservação  dos valores históricos e culturais da 
população. 
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LEI  ORGÂNICA  DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 	 5 

) 	. 
- 

Art. 3 0  - Esta lei estabelece normas auto-aplicáveis, 
excetuadas aquelas que expressamente dependam de outros 
diplomas legais ou regulamentares. 

Art. 4° -  O  Município, respeitados os  princípios  fixados 
no art. 4° da  Constituição  da República,  manterá relações 
internacionais, através de convênios e outras formas de 
cooperação. 

TÍTULO II 
DO PODER MUNICIPAL 

Art. 5° - 0 Poder Municipal pertence ao povo, que o 
exerce através de representantes eleitos para o Legislativo e 
o Executivo, ou diretamente, segundo o estabelecido nesta Lei. 

§ 1° - 0 povo exerce o poder: 

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto; 
II - pela iniciativa popular em projetos de emenda & Lei 

Orgânica e de lei de interesse especifico do  Município,  da 
cidade ou de bairros; 

III - pelo plebiscito e pelo referendo. 

§ 2° - Os representantes do povo serão eleitos através 
dos partidos politicos, na forma prevista no inciso I do 
parágrafo  anterior. 

Art. 6° - Os poderes Executivo e Legislativo são 
independentes e harmônicos, vedada a  delegação,  de poderes 
entre si. 

Parágrafo único -  O  cidadão  investido na  função  de um dos 
poderes não poderá exercer a de outro, salvo as  exceções 
previstas nesta Lei. 

Art. 7 0  - É dever do Poder Municipal, em  cooperação  com a 
União, o Estado e com outros  Municípios,  assegurar a todos o 
exercício  dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecidos pela  Constituição  da República e pela 
Constituição  Estadual, e daqueles inerentes As condições de 
vida na cidade, inseridos nas competências municipais 
especificas, em especial no que respeita a: 

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo, para as presentes e 
futuras gerações; 

II - dignas condições de moradia; 
III -  locomoção através de transporte coletivo adequado, 

mediante tarifa  acessível  ao  usuário; 
IV -  proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, 

turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico;  
V  - abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 
VI - ensino fundamental e educação  infantil; 
VII - acesso universal e igual 'a  saúde; 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de  recreação e 

lazer. 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
0/

20
11

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO 
	

6 

f  

Parágrafo único - A criança e o adóIeseente são 
considerados prioridade absoluta do  Município. 

Art. 8° - 0 Poder Municipal  criará,  por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada  participação  de todos os  cidadãos  em suas 
decisões. 

Art. 9° - A lei  disporá  sobre: 

I - o modo de  participação  dos Conselhos, bem como das 
associações  representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na  elaboração  do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes  orçamentárias e do  orçamento 
anual; 

II - a  fiscalização  popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências  públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - 0 Legislativo e o Executivo tomarão a 
iniciativa de  propor  a  convocação  de plebiscitos antes de 
proceder A discussão e aprovação  de obras de valor elevado ou 
que tenham significativo impacto ambiental, segundo 
estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer  munícipe,  partido politico,  associação 
ou entidade é parte legitima para denunciar irregularidades A. 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

sEglio 
DA  CÂMARA  MUNICIPAL 

Art. 12 - 0 Poder Legislativo é exercido pela Camara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício  dos direitos politicos. 

Art. 13 - Cabe a Camara, com  sanção  do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do  Município, especialmente:  

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a  legislação  federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dividas; 
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: 

Art. 79 - As Subprefeituras contarão 'com--:dotagao-- 
orçamentária própria. 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 80 - A Administração Pública Municipal compreende: 

I -  administração  direta, integrada pelo Gabinete do 
Prefeito, Secretarias, Subprefeituras e demais órgaos 
auxiliares, previstos em lei; 

II -  administração  indireta, integrada pelas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, e 
outras entidades dotadas de personalidade  jurídica. 

Parágrafo único - Os órgãos da administração direta e as 
entidades da  administração  indireta, serão criados por lei 
especifica, ficando estas últimas vinculadas as Secretarias ou 
órgãos  equiparados, em cuja -area de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade. 

Art. 81 - A  administração pública direta e indireta 
obedecerá  aos  princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade 
do interesse público, descentralização,  democratização, 
participação popular, 	transparência e valorização  dos 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Parágrafo único - Cabe ao  Município  promover a 
modernização  da  administração pública, buscando assimilar as 
inovações tecnológicas, com adequado recrutamento e 
desenvolvimento dos recursos humanos  necessários. 

Art. 82 - Todos os órgãos da  administração  direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município,  ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Camara Municipal  através  da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 

§ 1° -  É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do  Município  prestem as 
informagiies requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

§ 2° - É cabível recurso judicial para o cumprimento do 
"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo  anterior, sem  prejuízo  das  sanções  previstas em lei. 

Art. 83 - Para a  organização  da  administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
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LEI  ORGÂNICA  DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO ,  

e 39 da  Constituição  da República, o cumprimento das seguinte 
normas: 

I -  participação  de representantes dos servidores 
públicos e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei; 

II - nas entidades da  administração  indireta, os  órgãos 
de  direção serão  compostos por um colegiado, com a 
participação  de, no  mínimo,  um diretor eleito entre os 
servidores e empregados públicos, na forma da lei, sem 
prejuízo  da constituição de Comissão de Representantes, 
igualmente eleitos entre os mesmos; 

são considerados cargos de  confiança  na 
administração  indireta exclusivamente aqueles que comportem 
encargos referentes &  gestão  do órgão; 

IV - na  administração  direta e fundacional, junto aos 
órgãos de direção,  serão constituídas,  na forma da lei, 
Comissões de Representantes dos servidores eleitos dentre os 
mesmos; 

V -  é obrigatória a  declaração pública de bens, no ato da 
posse e no desligamento de todo dirigente da  administração 
direta e indireta; 

VI - os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional ficam obrigados a constituir, nos termos da lei, 
comissões internas visando A  prevenção  de acidentes e, quando 
assim o exigirem suas atividades, o fornecimento de 
equipamento de  proteção  individual e o controle  ambiental, 
para assegurar a  proteção  da vida, do meio ambiente e de 
adequadas  condições  de trabalho de seus servidores; 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
VII - a investidura em cargo ou emprego público depende 

de  aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e 
títulos,  ressalvadas as  nomeações  para cargo em comissão 
declarado em lei de livre  nomeação e exoneração. 

§ 1° - A  participação  na Comissão de Representantes ou 
nas Comissões previstas no inciso VI não  poderá  ser remunerada 
a nenhum titulo. 

§ 2 °  - Os servidores e os empregados públicos  gozarão,  na 
forma da lei, de estabilidade no cargo ou emprego desde o 
registro da candidatura para o exercício  de cargo de 
representação  sindical ou nos casos previstos no inciso II 
deste artigo, até 1 (um) ano após o término do mandato, se 
eleito, ainda que suplente, salvo se cometer falta grave 
definida em lei. 

Art. 84 - Todo  órgão  ou entidade municipal  prestará  aos 
interessados, no prazo de lei e sob pena de responsabilidade, 
as informações de interesse particular, coletivo ou geral, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos 
referidos na  Constituição  da República. 

Parágrafo único - Independerd do pagamento de taxa o 
exercício  do direito de  petição  em defesa de direitos contra 
ilegalidade ou abuso de poder, bem como a  obtenção  de 
certidões junto a  repartições públicas  para a defesa de 
direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 

Art. 85 - A publicidade das atividades, programas, obras, 
serviços e campanhas da  administração pública direta, 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO : ,33 

indireta, fundacional e órgão controlado pelo Poder Municipal, 
independente da fonte financiadora,  deverá  ter  caráter 
educativo, informativo ou de  orientação  social, dela não 
podendo constar nomes, simbolos ou imagens que caracterizem 
propaganda  partidária, promoção  pessoal de autoridade ou 
servidores públicos. 

Art. 86 - A  criação, transformação, fusão, cisão, 
incorporação, privatizagdo ou  extinção  das sociedades de 
economia mista, das empresas públicas, e, no que couber, das 
autarquias e fundações, bem como a  alienação  das  ações  das 
empresas nas quais o Município  tenha  participação  depende de 
prévia  aprovação,  por maioria absoluta, da Camara Municipal. 

Parágrafo único - Depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a  criação  de  subsidiárias  das entidades mencionadas 
neste artigo, assim como a  participação  de qualquer delas em 
empresas privadas. 

Art. 87 - A Procuradoria Geral do Município tem caráter 
permanente, competindo-lhe as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico  do Poder  Executivo,  e, privativamente, 
a  representação  judicial do Município a  inscrição e a  cobrança 
judicial e extra-judicial da divida ativa e o processamento 
dos procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do  Município, 
sem  prejuízo  de outras atribuições  compatíveis  com a natureza 
de suas  funções. 

Parágrafo único - Lei de  organização  da Procuradoria 
Geral do  Município disciplinará sua competência, dos  órgãos 
que a comp-5e e, em especial, do órgão colegiado de 
Procuradores e definirá  os requisitos e a forma de  designação 
do Procurador Geral. 

Art. 88 -  O  Município  poderá, mediante lei, manter Guarda 
Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada a  proteção  dos 
bens, serviços e instalações municipais. 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 89 - g função  do  Município  prestar um  serviço  
público  eficiente e eficaz, 	com servidores justamente 
remunerados e profissionalmente valorizados. 

Art. 90 - A  administração pública municipal, na 
elaboração  de sua  política  de recursos humanos,  atenderá  ao 
principio da  valorização  do servidor público, investindo na 
sua capacitagdo, no seu aprimoramento e atualização 
profissional, preparando-o para seu melhor desempenho e sua 
evolução  funcional. 

Art. 91 - A lei  fixará o limite máximo e a  relação  entre 
a maior e menor remuneração dos servidores públicos 
municipais, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição  da  República. 

Art. 92 - A remuneração dos servidores públicos  será 
estabelecida com vistas a garantir o atendimento de suas 
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LEI No 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL) 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de  serviços  na 
página eletrônica da Prefeitura do  Município  de Sao Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a  Câmara  Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 0 Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços  realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 20  - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos  serviços  prestados. 
§ 1 0  - Quando se tratar de  serviços  de coleta de lixo e varrição  de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição,  a freqüência da prestação do  serviço e os dias de sua execução. 
§ 20  - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do  Município,  desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 3 0  - Quando se tratar de  serviços  de  manutenção  da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput°', deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, especificas para cada um 
dos  serviços e fotografia do  serviço,  caso seja necessário. 
§ 40  - Quando os  serviços  forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de inicio, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 30  - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 40  - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 4480  da 
fundação de Sao Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁNIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação  
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Dispõe sobre o exercício  da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil,  constituídas  nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos  serviços  prestados à população. 
§ 1 0  - São entidades da sociedade civil aquelas  constituídas  na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 20  - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de  direção, assessoramento e 
execução. 
§ 3 0  - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas  funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
V - capacidade de atendimento e execução dos  serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 20  - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 3 0  - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à  direção  do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade  jurídica. 
Art. 40  - 0 acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva  direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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§ 1° - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 2° - 0 indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível  quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 3 0  - 0 direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, As empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam  serviços  públicos. 
Art. 5° - A  direção  de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso As suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput°' deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as  sanções  previstas na legislação municipal pertinente A matéria. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementas se necessário. 
Art. 7° - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 

' PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos  
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 11949, DE 21 DE JANEIRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 293/04, do Vereador Odilon Guedes - PT) 

Dispõe  sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, 
e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo divulgará o projeto de lei  orçamentária  pela Internet em até 
15 (quinze) dias úteis após o prazo final estabelecido para seu encaminhamento ao 
Poder Legislativo. 
Parágrafo único. A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento da despesa prevista por órgão e unidade  orçamentária.  
Art. 2o Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, Legislativo 
e o Tribunal de Contas do Município divulgarão pela Internet, em até 30 (trinta) dias 
após o mês em referência, relatório de execução  orçamentária  contendo, no minim, 
discriminações  por órgão, Unidade  Orçamentária,  Projeto/Atividade/Operações 
Especiais e Elemento de Despesa. 
§ lo Será colocado na praça de atendimento de cada Subprefeitura e no salão de 
entrada da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do  Município  
quadro contendo informações referentes às suas respectivas  finanças.  
§ 20  A discriminação do quadro citado no parágrafo acima conterá as seguintes 
informações: Valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa - Pessoal e Encargos; Material de Consumo; Outros  Serviços  de 
Terceiros - Pessoa  Física e Jurídica;  Equipamentos e Material Permanente. 
§ 3o Sempre que solicitado, o órgão  competente deverá emitir cópia de relatório 
indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o valor  orçado,  
atualizado, empenhado e liquidado. 
Art. 30  Os dados relativos aos relatórios resumidos da execução  orçamentária  serão 
divulgados pela Internet em até 05 (cinco) dias  úteis  após a entrega dos balancetes 
mensais à  Câmara Municipal. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 21 de janeiro de 2005, 451° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de  Coordenação  das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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LEI No 14.016, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 59/05, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de execução  orçamentária, e dá outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo 0 Poder Executivo fará a divulgação mensal do boletim da receita 
orçamentária,  pela Internet, na página eletrônica oficial da Prefeitura do  Município  de 
São Paulo, em até 15 (quinze) dias úteis após o encerramento de cada mês. 
§ 1 0  A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento de todas as rubricas de receita. 
§ 20  Esta divulgação trará sempre a apresentação da receita prevista para o ano, da 
receita arrecadada no mês e acumulada até o período  de divulgação. 
Art. 2 0  0 Poder Executivo divulgará mensalmente os Balancetes Municipais 
Orçamentário,  Financeiro e Patrimonial e o Balanço  Anual, pela Internet, em até 5 
(cinco) dias úteis após o prazo de envio dos mesmos à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 3 0  0 Poder Executivo manterá para consulta pública a base de dados dos 
orçamentos  municipais, bem como de sua execução  orçamentária  anual, na página da 
Prefeitura na Internet, por pelo menos 4 (quatro) anos. 
Art. 4o As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S'A'0 PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador Jose Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre  proteção e defesa do usuário do  serviço público do  Município  de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei estabelece normas de  proteção e defesa do usuário dos  serviços 
públicos prestados pelo  Município  de São Paulo. 
§ 1 0  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 2° Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao  serviço público 
dele9ado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção  I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 2° São direitos básicos do usuário: 
I - a  informação; 
II - a qualidade na prestação do  serviço; 
III - o controle adequado do  serviço público. 
Seção  II 
Do Direito à  Informação 
Art. 30  0 usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários 
prestação do  serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1 0  0 direito à  informação  será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 

previstas na Constituição Federal. 
§ 20  A notificação, a  intimação  ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver  disponível  para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 4° Para assegurar o direito à  informação  previsto no art. 3°, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II -  informação  computadorizada, sempre que  possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de  serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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7 1  

✓ - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis,  de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à  composição  das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil,  cobrança  por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço  prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção  III 
Do Direito à Qualidade do  Serviço 
Art. 50  0 usuário faz jus à prestação de  serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 60  0 direito à qualidade do  serviço  exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do  serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de  discriminação; 
IV - racionalização na prestação de  serviços; 
✓ - adequação entre meios e  fins, vedada a  imposição  de exigências, obrigações, 
restrições  a  sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas  compatíveis  com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII -  adoção  de medidas de  proteção à saúde ou  segurança  dos usuários; 
IX -  manutenção  de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao  serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do  serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção  IV 
Do Direito ao Controle Adequado do  Serviço 
Art. 70  0 usuário tem direito ao controle adequado do  serviço. 
§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de  serviços públicos no  Município  de São Paulo  repartição  ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 2 0  Serão  incluídas  nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer titulo, dos  serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
especificas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 80  Competirá à  repartição  ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos  serviços públicos; 
II -  correção  de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos  serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de  ilícitos administrativos; 
IV -  prevenção e correção  de atos e procedimentos  incompatíveis  com os  princípios 
estabelecidos nesta lei; 
✓ -  proteção  dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos  serviços  prestados. 
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CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 9 0  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. 0 processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruidos de oficio e observarão os  princípios  da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres,  perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para  decisões  no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. 0 processo administrativo sera instaurado de oficio ou mediante representação 
de qualquer usuário de  serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-6 por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. 0 requerimento sera dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 

repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 7 0 , devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicilio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único.  O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese sera recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. 0 uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de  serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1 0  Da  rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da  intimação  do 
denunciante ou seu representante. 
§ 2° 0 recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por  força  da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados peio órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção  III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de oficio, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios  ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da  repartição  ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência minima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a  intimação  for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção  IV 
Da Decisão 
Art. 25. 0 órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 

II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos  serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos  incompatíveis  com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às  sanções  previstas 
na Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município  de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de  serviço público, a 
qualquer titulo, as sanções  aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
delegação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO  USUÁRIO  DE SERVIÇOS  PÚBLICOS 
Art. 27. A  política  municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do  serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos  disponíveis  para o seu  exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 1 0  Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 2 0  A  política  municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promovera: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos  serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos  serviços públicos prestados. 
§ 30  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.132, DE 24 DE JANEIRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 318/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
sociais. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a  Câmara  Municipal, em sessão de 3 de janeiro de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas  jurídicas  de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, atendidos 
os requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam 
dirigidas  àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder 
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara 
Municipal, que o exercerá com o auxilio do Tribunal de Contas do Município, ficando o 
controle interno a cargo do Poder Executivo. 
Art. 2 0  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1 0  
desta lei habilitem-se à qualificação como organização social: 
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de  direção,  um conselho de 
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei; 
d) participação,  no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes dos 
empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e 
idoneidade moral; 
e) composição e atribuições da diretoria; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
h) proibição  de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio liquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade; 
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, em caso de  extinção  ou desqualificação, ao patrimônio de outra 
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de 
atuação, ou ao patrimônio do Município, na  proporção  dos recursos e bens por ele 
alocados nos termos do contrato de gestão; 
II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua 
qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de 
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal de 
Gestão. 
Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades 
que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no "caput" 
do art. 1 0  desta lei há mais de 5 (cinco) anos. 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
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Art. 3° 0 Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 
estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios  básicos:  
I - ser composto por: 
a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados; 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 
moral; 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4 
(quatro) anos, admitida uma recondução; 
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2 
(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das  reuniões  do Conselho, sem 
direito a voto; 
✓ - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no minim, 3 (três) vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos  serviços  que, nesta  condição,  
prestarem a organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 
participem; 
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem as correspondentes  funções  executivas. 
Art. 40  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser  incluídas,  
dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes: 
I - fixar o âmbito  de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
III - aprovar a proposta de  orçamento  da entidade e o programa de investimentos; 
IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 
✓ - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a  extinção  da entidade por 
maioria, no minim, de 2/3 (dois  terços)  de seus membros; 
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no minim, sobre a 
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois  terços)  de seus membros, o 
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação 
de obras e serviços,  bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, 
salários e benefícios  dos empregados da entidade; 
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 
• - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxilio 
de auditoria externa. 

DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 5 0  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 
vistas à  formação  de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade 
relativa à relacionada em seu art. 1 0 . 
§ 1 0  E dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" 
deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal no 9.648, de 27 de maio de 1998. 
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§ 2o 0 Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, 
indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. lo desta lei. 
§ 3° A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando 
houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço  objeto da parceria, nos 
termos do regulamento. 
Art. 60  0 contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições, 
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será 
publicado na integra no Diário Oficial do Município. 
Parágrafo único. 0 contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do 
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à respectiva 
Comissão de Avaliação prevista no art. 8°. 
Art. 70  Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os  princípios  
inscritos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do  Município  
de São Paulo e, também, os seguintes preceitos: 
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação 
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando for pertinente, 
bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a 
serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens 
de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das 
organizações sociais, no  exercício  de suas  funções.  
Parágrafo único.  O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais cláusulas 
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário. 

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 8 0  0 Secretário Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual 
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de 
gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência. 
§ 1 0  A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por: 
I - dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos  incluídos  nos 
Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito; 
II - um membro indicado pela Camara Municipal de São Paulo e 
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 
qualificação. 
§ 20  A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 
exercício  ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório 
pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo especifico das 
metas propostas com os resultados  alcançados,  acompanhado da prestação de contas 
correspondente ao  exercício  financeiro. 
§ 3 0  Sem  prejuízo  do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do 
contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação 
prevista no "caput". 
§ 4° A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo 
sobre a avaliação procedida. 
§ 5 0  0 Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação. 
Art. 90  Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de 
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas do  Município e ao Ministério Público, para as providências relativas 
aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária. 
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Art. 10. Sem  prejuízo  da medida a que se refere o art. 90  desta lei, quando assim 
exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo  indícios  fundados de 
malversação  de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização 
representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do  Município 
para que requeira ao juizo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da 
entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou 
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio 
público. 
Art. 11. Até o término de eventual  ação, o Poder Público permanecerá como 
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelara pela 
continuidade das atividades sociais da entidade. 
Art. 12. 0  balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do  Município e analisados pelo 
Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo. 

DO FOMENTO As ATIVIDADES SOCIAIS 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 
Art. 14. As organizações sociais poderão ser destinados recursos  orçamentários e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 
§ 1 0 São assegurados as organizações sociais os créditos previstos no  orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso 
previsto no contrato de gestão. 
§ 20  Poderá ser adicionada aos créditos  orçamentários  destinados ao custeio do 
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor 
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social. 
§ 3 0  Os bens de que trata este artigo serão destinados as organizações sociais, 
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do 
contrato de gestão. 
Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por 
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do 
Município. 
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação 
do bem e expressa autorização do Poder Público. 
Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 
organizações sociais, com ônus para a origem. 
§ 1 0  Não sera incorporada aos vencimentos ou a remuneração de origem do servidor 
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 
§ 2 0  Não sera permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por 
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de 
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao  exercício  de  função temporária 
de  direção e assessoria. 
§ 30  0 servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de 
origem. 
Art. 17. São  extensíveis,  no âmbito do  Município  de São Paulo, os efeitos do art. 13 e 
do § 3° do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações 
sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver 
reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas 
da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação especifica 
de  âmbito  municipal. 
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Art. 18. 0 Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 
organização social quando veri ficado o descumprimento das disposições contidas no 
contrato de gestão. 
§ 1 0  A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por 
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de 
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou  prejuízos  decorrentes de sua ação ou omissão. 
§ 20  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo 
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da  organização  social, 
sem  prejuízo  das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie. 
Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do  Município, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a  contratação  de 
obras e serviços,  bem como para compras com emprego de recursos provenientes do 
Poder Público. 
Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer 
outra atividade remunerada, com ou sem vinculo empregatício, na mesma entidade. 
Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social 
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica 
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo 
estatuto ao disposto no art. 3 0 , incisos I a IV, desta lei. 
Art. 22. Sem  prejuízo  do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto 
outros requisitos de qualificação de organizações sociais. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 24 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretario do Governo Municipal 
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LEI No 14.173, DE 26 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 170/06, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Estabelece indicadores de desempenho relativos 6 qualidade dos serviços públicos no 
Município  de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 
Dos Objetivos 

Art. 1 0  Esta lei estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos 
serviços públicos no  Município  de São Paulo, objetivando a proteção e defesa dos 
usuários de serviços públicos e dos consumidores, em  consonância  com os arts. 5 0 , 
inciso XXXII, e 175, parágrafo único, inciso II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e inciso X do art. 6o da Lei Federal no 8.078, de 
11 de setembro de 1990, e Lei no 14.029, de 14 de julho de 2005, Código de Defesa 
do Usuário dos Serviços Públicos visando: 
I - 6 defesa dos interesses dos seus usuários e consumidores; 
II - à prática de ações preventivas de fiscalização dos serviços públicos, de forma a 
evitar danos aos seus usuários e consumidores. 
Parágrafo único. 0 disposto nesta lei aplica-se aos  serviços públicos prestados pela 
Administração Pública direta e indireta e por prestadores de serviços mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 20  A qualidade dos  serviços públicos será aferida por indicadores de desempenho, 
que têm por objetivos possibilitar: 
I - a defesa preventiva dos consumidores e dos usuários de serviços públicos; 
II -  níveis  crescentes de: 
a) universalização dos serviços públicos; 
b) continuidade dos serviços públicos; 
c) rapidez no restabelecimento dos serviços públicos; 
d) qualidade dos bens e serviços públicos; 
III - a redução gradativa dos: 
a) custos operacionais dos bens e serviços públicos; 
b) redução do  desperdício  de produtos e serviços; 
IV - a melhoria da qualidade do meio ambiente e das condições de vida da população. 
Art. 3 0  Os indicadores de desempenho, previstos nesta lei, referem-se aos seguintes 
serviços públicos considerados essenciais 6 população da Cidade de São Paulo: 
I - saúde pública; 
II - educação básica; 
III -  segurança  no  trânsito; 
IV -  proteção  do meio ambiente; 
V - limpeza pública; 
VI - transportes públicos. 
Parágrafo único. (VETADO) 

Seção  II 
Das  Definições 
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Art. 40  Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes  definições:  
I - indicador de desempenho: é o instrumento utilizado para medir a qualidade de 
determinado  serviço  público; 
II -  serviços  públicos: são aqueles assim definidos pela Constituição da Republica 
Federativa do Brasil e pela Constituição do Estado de São Paulo e Lei  Orgânica  do 
Município de São Paulo; 
III - qualidade dos  serviços  públicos: consiste na adequação dos  serviços  ao uso e 
satisfação dos consumidores e usuários, observadas as necessidades de sua 
universalização e a racionalização dos custos decorrentes. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIFICAÇÃO E SANÇÕES 

Art. 50  (VETADO) 
Art. 60  As infrações às normas desta lei serão penalizadas especificamente pelas 
sanções  previstas na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do  Município  de São Paulo) e nos regulamentos das 
entidades da administração indireta, sem  prejuízo  de outras de natureza 
administrativa, civil ou penal. 
§ 1 0  Para as entidades particulares delegatárias de  serviço  público, a qualquer titulo, 
as  sanções  aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de delegação, com base na 
legislação vigente. 
§ 20  (VETADO) 

CAPÍTULO III 
DOS INDICADORES DE DESEMPENHO 

Seção  I 
Dos  Serviços  de Saúde Pública 

Art. 70  Este  seção  define os indicadores relativos  à  saúde pública no  Município  de São 
Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na saúde pública os 
atendimentos realizados em estabelecimentos de saúde administrados pelo  Município  
ou que atuam por contrato, parceria ou convênio. 
Art. 8 0  A quantificação dos  níveis  de  ações  de saúde será calculada considerando o 
seguinte: 
I -  nível  de exames preventivos de saúde (adulto e infantil); 
II - tempo médio de atendimento para consultas (adulto e infantil); 
III - tempo médio de atendimento para análises clinicas (adulto e infantil); 
IV  - tempo médio de atendimento para outros procedimentos (adulto e infantil); 
V - tempo médio para a realização de procedimentos de alta complexidade; 
VI - número de  crianças  vacinadas. 

Seção  II 
Dos  Serviços  de Educação Básica 

Art. 9° Esta  seção  define os indicadores dos  serviços  de educação básica no  Município 
de São Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na educação básica os 
ensinos infantil, fundamental e médio ministrados em estabelecimentos públicos 
municipais ou que atuam por contrato ou convênio. 
Art. 10. A quantificação dos indices de ensino será calculada considerando: 
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I -  nível  de universalização da educação infantil; 
II -  nível  de universalização do ensino fundamental; 
III -  nível  de universalização do ensino médio; 
IV -  nível  de evasão escolar; 
V -  nível  de alfabetização na faixa etária; 
VI -  nível  de repetência dos alunos; 
VII -  nível  de formação/graduação dos professores; 
VIII -  nível  de adequação série/idade; 
IX -  nível  de compatibilidade bairro/escola; 
X - desempenho apurado no Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, estabelecido pela Lei no 14.063, de 
14 de outubro de 2005. 

Seção  III 
Dos  Serviços  de  Segurança  no Trânsito 

Art. 11. Esta  seção  define os indicadores de desempenho dos  serviços  de  segurança  no 
trânsito do  Município  de São Paulo. 
Art. 12. A quantificação dos indices de ocorrências será calculada considerando: 
I - número proporcional de acidentes fatais ocorridos no trânsito em cem mil 
habitantes, no conjunto e no  período  considerado; 
II - número proporcional de acidentes no trânsito com lesões em cem mil habitantes, 
ocorridos no conjunto e no  período  considerados; 
III - média aritmética mensal dos congestionamentos, medida em quilômetros, nos 
horários de picos. 

Seção  IV 
Dos  Serviços  de  Proteção  ao Meio Ambiente 

Art. 13. Esta  seção  define os indicadores de desempenho dos  serviços  de  proteção  ao 
meio ambiente no  Município  de São Paulo. 
Art. 14. A quantificação dos indices de qualidade do meio ambiente será calculada 
considerando o seguinte: 
I - área verde por habitante por metro quadrado; 
II - área de lazer por habitante por metro quadrado; 
III - a qualidade dos indices de qualidade do ar; 
IV - a qualidade da água do sistema fluvial. 
Art. 15. A quantificação dos  níveis  de  ruído  será expressa pelo indicador que mede o 
ruído  médio em decibéis, nos termos da legislação vigente e pelo número de 
reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 
Art. 16. A quantificação dos  níveis  de poluição visual será expressa pelo número de 
licenças  de circulação de anúncios ou de instalação de placas concedidas pelo órgão 
competente, pelo número de anúncios ou placas retiradas de circulação e pelo número 
de reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 

Seção  V 
Dos  Serviços  de Limpeza Pública 

Art. 17. A quantificação dos indices de coleta e destinagão final de lixo será calculada 
considerando o seguinte: 
I - população atendida por coleta de lixo; 
II - população atendida por coleta de lixo seletiva; 
III -  proporção  de lixo seletivo coletado; 
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IV - destinação final do lixo; 
V - varrição de logradouros públicos. 

Seção VI 
Dos Serviços de Transportes 

Art. 18. Esta seção define os indicadores de desempenho dos  serviços  de transporte 
coletivo urbano do  Município  de São Paulo e será calculada considerando o seguinte: 
I - tempo médio de espera nos terminais de transferência utilizados para o embarque 
de passageiros para o transporte urbano; 
II - tempo médio de espera nas paradas intermediárias entre o terminal de 
transferência de  saída e o de chegada; 
III - tempo médio para o deslocamento dos trabalhadores de seus domicílios aos locais 
de trabalho; 
IV - velocidade média do deslocamento do ônibus em horário normal e em horário de 
pico; 
V -  nível  médio de pontualidade por empresa; 
VI - nível de limpeza da área de circulação dos terminais de transferência; 
VII -  nível  de limpeza dos banheiros públicos dos terminais de transferência; 
VIII -  nível  de limpeza, conservação e manutenção da frota. 

Seção  VII 
Do  Nível  de Satisfação dos Usuários dos Serviços Públicos 

Art. 19. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2 0  (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 

Seção VIII 
Das Fórmulas que Expressam os Indicadores de Desempenho 

Art. 22. As fórmulas matemáticas que expressarão os indicadores de desempenho 
previstos neste Capitulo serão definidas em decreto regulamentador expedido pelo 
Poder Executivo. 
Parágrafo único. 0 Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer outros 
indicadores, bem como outros serviços, além dos estabelecidos nesta lei, como 
indicadores de desempenho de qualidade dos  serviços  públicos. 

CAPÍTULO IV 
DA PARTICIPAÇÃO  VOLUNTÁRIA  DOS MUNÍCIPES NA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS  PÚBLICOS  

Art. 23. Todo cidadão residente no  Município  de São Paulo, maior de idade, ou 
entidades representativas da sociedade podem atuar voluntariamente na avaliação da 
qualidade dos serviços públicos previstos no art. 3 0  desta lei. 
§ 1 0  Este trabalho não trará qualquer ônus para a PMSP. 
§ 2 0  A atuação do voluntário consistirá na avaliação, feita pessoalmente ou por meio 
de correspondência, fax ou via eletrônica, em formulário próprio, conterá o seu nome e 
identificação e deverá ser dirigida à Ouvidoria dos órgãos ou dos prestadores do 
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serviço  ou 6 Ouvidoria Geral do  Município e deverá ser parte integrante da avaliação 
geral dos respectivos serviços públicos. 
§ 3 0  Os  serviços públicos prestados pela Administração Pública direta e indireta e por 
prestadores de serviços mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra 
forma de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio deverão manter caixa 
de sugestões e formulário próprio para avaliação dos serviços nos locais destinados à 
prestação dos  serviços e de intenso fluxo de usuários e consumidores. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 24. Na execução desta lei, os órgãos e entidades da Administração direta e 
indireta, e de  serviços  delegados prestarão toda a colaboração solicitada e, em 
especial, fornecerão os dados necessários para avaliação dos indicadores de 
desempenho da qualidade dos  serviços públicos referidos no art. 3 0 . 
Art. 25. Para fins de elaboração dos indicadores de desempenho também deverão ser 
considerados os dados obtidos pela Ouvidoria Geral do  Município e Ouvidorias dos 
órgãos e prestadores de  serviços,  os dados apurados nas caixas de sugestões, bem 
como as pesquisas de opinião com os usuários. 
Art. 26. Os dados relativos a avaliação de desempenho dos  serviços públicos deverão 
compreender o período  de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 
Art. 27. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a partir de sua publicação. 
Art. 28. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de junho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.469, DE 5 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 26/07, do Vereador Domingos Dissei - DEM) 

Dispõe sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos 
congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, 
conveniadas ou parceiras, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo deverá divulgar, através da página eletrônica da Prefeitura 
do  Município  de São Paulo na Internet, todos os convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, 
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, qualificadas como organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) ou quaisquer 
entidades parceiras do terceiro setor. 
Art. 2 0  A divulgação a que se refere o art. lo desta lei deverá conter obrigatoriamente 
as seguintes informações: 
I - o nome e qualificação das partes e de seus representantes; 
II - a finalidade da parceria; 
III - o ato que autorizou a sua lavratura; 
IV - o número do processo; 
V - a  inscrição  do ato constitutivo da entidade conveniada ou parceira no respectivo 
registro; 
VI -  denominação,  fins, sede, tempo de duração e fonte de recursos para  manutenção 
da entidade conveniada ou parceira; 
VII - nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos integrantes da 
Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal da entidade conveniada ou 
parceira; 
VIII - valor dos recursos públicos a serem repassados e datas dos repasses. 
Art. 3 0  0 Executivo deverá instituir e também divulgar, através da página eletrônica da 
Prefeitura do  Município  de São Paulo na Internet, cadastro das entidades civis sem fins 
lucrativos que tenham firmado convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, ou que desejarem se credenciar para firmar parcerias. 
Art 4 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretario do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0163/2001, do Vereador Farhat. 
""Regulamenta para dar efetividade ao art. 48 e 49, entre outros da Lei de Responsabilidade 
Fiscal - LRF, obrigando o Executivo Municipal a manter sitio único na rede eletrônica 
contendo a Lei  Orçamentária  Anual, a Lei de Diretrizes  Orçamentárias,  as prestações de 
contas e seu parecer prévio, o Relatório Resumido da Execução  Orçamentária,  o Relatório 
de Gestão Fiscal, as versões simplificadas destes documentos e seus respectivos anexos" 
A  CÂMARA  MUNICIPAL DECRETA: 
Artigo 1 0  - 0 Poder Executivo do  Município  de São Paulo é obrigado a manter sitio único na 
rede eletrônica internet, contendo: 
a) 0 Plano Plurianual; 
b) a Lei  Orçamentária  Anual; 
c) a Lei de Diretrizes  Orçamentárias;  
d) as prestações de contas e seu parecer prévio; 
e) o Relatório Resumido da Execução  Orçamentária;  
f) o Relatório de Gestão Fiscal; 
g) a  programação  financeira e o cronogranna de execução mensal de desembolso; 
h) identificação dos beneficiários de pagamento de  sentenças  judiciais, por meio de sistema 
de contabilidade e administração financeira (art. 10 LRF); 
i) os estudos e as estimativas das receitas para o  exercício  subseqüente, inclusive da 
corrente liquida, e as respectivas memórias de cálculo. (art. 12, § 3 0  da LRF); 
j) os projetos de lei referentes à  alínea  "a", "b" e "c"; 
k) as metas bimestrais de arrecadação, com a especificação das medidas de combate 6 
evasão e à sonegação; 
I) contas apresentadas ao Poder Executivo da União(art.51, §1 0); 
m) as versões simplificadas e anexos destes documentos. 
Parágrafo Onico - 0  endereço  eletrônico a que se refere o caput deve ser único com o 
domínio  eletrônico www.orgamentodesaopaulo.sp.gov.br , devendo constar em todas as 
páginas eletrônicas dos poderes e órgãos do  Município  de São Paulo. 
Artigo 2 0  - Fica obrigado o Poder Executivo do  Município  de São Paulo a disponibilizar estas 
informações atualizadas no sitio eletrônico até: 
a) 48 (quarenta e oito) horas após a publicação nos casos previstos no art. 1 0 ,  alíneas  "a", 
„ h „ ;  „ c„ ;  Ild II ,  fl e II ,  ITI e  " h " ;  

b) 48 (quarenta e oito) horas após encaminhado pelo Poder Executivo 6 Câmara Municipal, 
nos casos previstos no art. 1 0 ,  alíneas  "i" e "j"; 
c) 24 (vinte e quatro) horas após o prazo estabelecido pelo art. 8 0  da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, nos casos previstos no art. 1 0 ,  alíneas  "g" e "k". 
d) 1 0  de  março  no caso previsto pelo art. 1 0 ,  alínea  "I". 
Artigo 3 0  - As informações alocadas neste sitio eletrônico permanecerão  disponíveis  durante 
todo  exercício  a que se referem, pelo prazo  mínimo  de cinco anos. 
Artigo 40  - As infrações ao disposto nesta lei acarretará aos responsáveis as  sanções  
previstas na Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo e no Regimento Interno desta  Câmara 

Municipal e demais da legislação pertinente. 
Artigo 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga os dispositivos em 
contrário. 
São Paulo, 03 de Abril de 2001 As Comissões competentes." 

p10163-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0699/2006 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO ORÇAMENTO CRIANÇA E ADOLESCENTE." 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - A Prefeitura do Município, por meio da Secretaria Municipal de 

Planejamento, publicará, bimestralmente, juntamente com o relatório resumido da 
execução  orçamentária, o Orçamento Criança e Adolescente (OCA) formado pelos 
demonstrativos "OCA - exclusivo" e "OCA - não exclusivo". 

§ 1 0  -  O Orçamento  Criança e Adolescente (OCA) consistirá na consolidação da 
parcela do  orçamento  anual do Poder Executivo efetivamente executada e liquidada, 
no  período  de apuração, destinada aos projetos e ações governamentais relativos 
proteção e efetivação dos direitos da  criança e do adolescente. 

§ 2 0  - 0 demonstrativo "OCA - exclusivo" consistirá na relação das dotações 
orçamentárias executadas e liquidadas nos dois meses de apuração, relativas às 
funções e subfunções indicadas no Anexo I da presente lei, consideradas como de 
aplicação integral na proteção e efetivação dos direitos da  criança e do adolescente. 

§ 30  - 0 demonstrativo "OCA - não exclusivo" consistirá na relação das dotações 
orçamentárias executadas e liquidadas nos dois meses de apuração, relativas às 
funções e subfunções indicadas no Anexo II da presente lei, calculadas 
proporcionalmente à população de crianças e adolescentes do  Município,  de acordo 
com os dados anuais fornecidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou outro instituto que venha a lhe substituir. 

§ 40  - Os demonstrativos "OCA - exclusivo" e "OCA - não exclusivo"  deverão 
indicar, ao menos: 

I - previsão orçamentária contida na Lei  Orçamentária  Anual vigente; 
II - execução  orçamentária  no  período  de apuração; 
III -  execução orçamentária  do inicio do ano fiscal ao final do  período  de 

apuração; 
IV -  diferença  em valores reais e percentuais entre os valores indicados nos 

incisos I e III; 
V - indicação dos programas, projetos e atividades, com suas respectivas 

dotações  orçamentárias,  acompanhada das  previsões orçamentárias e da execução das 
mesmas no  período  de apuração, nos termos dos incisos I a IV do presente parágrafo; 

VI - comparação nominal e percentual das informações previstas nos incisos I a 
V em relação ao mesmo  período  do  exercício orçamentário imediatamente anterior. 

Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. As  Comissões 
competentes". 

ANEXO I 
Funções e subfung6es  orçamentárias  exclusivas 

Função 
08 	- 	Assistência 
Social 

12 - Educação 

I Subfunção 

243 - Assistência 6  Criança e ao Adolescente 

126 - Tecnologia da Informação 
128 - Formação de Recursos Humanos 
243 - Assistência 6  Criança e ao Adolescente 
306 - Alimentação e Nutrição 
361 - Ensino Fundamental 
362 - Ensino Médio 

p10699-2006.doc 
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2 

363 - Ensino Profissional 
365 - Educação Infantil 
366 - Educação de Jovens e Adultos 
367 - Educação Especial 

Anexo II 
Funções e subfungões orçamentárias não exclusivas 

Função 
08 - Assistência 
Social 

I Subfungão 

122 - Administração Geral 
126 - Tecnologia da Informação 
128 -  Formação  de Recursos Humanos 
131 - Comunicação Social 
242 	- 	Assistência 	ao 	Portador 	de 
Deficiência 
244 - Assistência Comunitária 
333 - Empregabilidade 

10 - Saúde 
334 - Fomento ao Trabalho 

122 - Administração Geral 
126 - Tecnologia da  Informação 
128 -  Formação  de Recursos Humanos 
131 - Comunicação Social 
301 -  Atenção Básica 
302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
303 - Suporte Profilático e Terapêutico 
306 - Alimentação e Nutrição 

12 - Educação 

573 - Difusão do Conhecimento Cient. e 
Tecn. 

122 - Administração Geral 
131 - Comunicação Social 

13 - Cultura 

14 	- 	 Direitos 	da 
Cidadania 

16 - Habitação 

17 - Saneamento 

573 - Difusão do Conhecimento Cient. e 
Tecn. 

392 - Difusão Cultural 

422 	- 	Direitos 	Individuais, 	Coletivos 	e 
Difusos 

I 482 - Habitação Urbana 

451 - Infra-Estrutura Urbana 
452 -  Serviços Urbanos 

27 - Desporto e Lazer 
512 - Saneamento Básico Urbano 

812 - Desporto Comunitário 
813 - Lazer 

p10699-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0151/2008 dos Vereadores Paulo Fiorilo (PT) e Jose Police Neto 
Netinho (PSDB) 

"Dispõe sobre o acesso público das informações sobre execução  orçamentária 
que especifica. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO APROVA: 
Art. 1 0 . As administrações Direta, Indireta e Fundacionai do  Município  de São 

Paulo publicarão mensalmente para consulta pública, no Sistema de Execução 
Orçamentária,  planilha de banco de dados contendo: 

I -  exercício financeiro; 
II -  discriminação  do Poder; 
III - tipo de Administração; 
IV - código do órgão; 
V - nome do órgão; 
VI - código da unidade  orçamentária; 
VII - nome da unidade  orçamentária; 
VIII - código da  função; 
IX - nome da  função; 
X - código da subfungão; 
XI - nome da subfungão; 
XII - código de programa; 
XIII - nome do programa; 
XIV - código do projeto, atividade ou operação especial com quatro  dígitos; 
XV - nome do projeto, atividade ou operação especial; 
XVI - código da categoria econômica da despesa; 
XVII - nome da categoria econômica da despesa; 
XVIII - código do grupo de natureza da despesa; 
XIX - nome do grupo de natureza da despesa; 
XX - código da modalidade de aplicação; 
XXI - nome da modalidade de aplicação; 
XXII - código de elemento de despesa; 
XXIII - nome do elemento de despesa; 
XXIV - código da fonte de recursos; 
XXV - nome da fonte de recursos; 
XXVI - valor  orçado  no  exercício financeiro; 
XXVII - valor suplementado; 
XXVIII - valor reduzido; 
XXIX - valor suplementado liquido, resultante da  diferença  entre o valor 

suplementado e o valor reduzido; 
XXX - valor atualizado; 
XXXI - valor empenhado; 
XXXII - valor de empenho anulado; 
XXXIII - valor empenhado liquido; 
XXXIV - valor liquidado; 
XXXV - valor pago. 
§ 1 0 . Os valores constantes dos incisos XXVII, XXXI, XXVIII, XXIX, XXX, XXXI, 

XXXII, XXXIII, XXXIV e XXXV deste artigo serão apresentados com os valores totais 
acumulados até o respectivo mês. 

§ 20 . A planilha prevista nesta lei será publicada no sistema de execução 
orçamentária no prazo de quinze dias após o término de cada mês. 

§ 30 . A planilha prevista nesta lei será divulgada pela rede mundial de 
computadores (Internet), no prazo de quinze dias após o término de cada mês. 
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Art. 20 . A planilha do banco de dados prevista nesta lei será publicada em 
formato eletrônico que permita a sua transferência para outros softwares de 
aplicativos usuais, inclusive na rede mundial de computadores (Internet). 

Art. 30 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40 • Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das  Sessões,  As Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0397/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Altera o parágrafo 3 0  e inclui os parágrafos 4 0  e 50, no artigo 50  da Lei 14.132, 

de 24 de janeiro de 2006 e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Altera o parágrafo 30  e inclui os parágrafos 40  e 50, no artigo 50  da Lei 

14.132, de 24 de janeiro de 2006, que passa a ter a seguinte redação: 
"Art.50  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o 

instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade quali fi cada como organização 
social, com vistas à  formação  de parceria entre as partes para fomento e execução de 
atividade relativa à relacionada em seu art. 1 0 . 

§30  A celebração de cada contrato de gestão poderá ser precedida de processo 
seletivo, quando mais de uma entidade qualificada como organização social manifestar 
expressamente interesse em prestar o serviço objeto da parceria, na mesma unidade 
administrativa, nos termos regulamentados pelo Poder Executivo. 

§40  0 contrato de gestão poderá ser firmado com a entidade qualificada como 
organização social associada a instituições sem fins lucrativos, com as quais mantenha 
termo de parceria, na forma e condições que dispuser decreto do Executivo. 

§50  0 contrato de gestão poderá ser firmado com a entidade qualificada como 
organização social associada a instituições sem fins lucrativos, com as quais mantenha 
termo de parceria para atendimento clinico/ambulatorial com médicos de 
especialidades da rede privada da microrregião, na forma e condições que dispuser 
decreto do Executivo." 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das  Sessões, 27 de abril de 2009. As Comissões competentes. 
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: 

PUBLICADO DOC 14/10/2010, PÁG. 76 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0010/2010 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Dispõe sobre a publicação de Nota Técnica acerca das propostas  orçamentárias  do 
Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1° A Câmara Municipal de São Paulo publicará, no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo e em seu web site, Nota Técnica elaborada por sua consultoria e assessoria 
técnica acerca das seguintes propostas: 
I - Lei  Orçamentária  Anual; 
II - Lei de Diretrizes  Orçamentárias e Plano Plurianual; 
III - Programa de Metas previsto no artigo 69-A da Lei Orgânica do  Município. 
Parágrafo único - A Nota Técnica prevista no caput deste artigo será publicada até 20 
(vinte) dias após a entrega de cada projeto de lei e do programa elencados nos incisos 
I, II e III. 
Art. 2° A Nota Técnica prevista no art. 1° terá, quando se referir ao inciso I, no 
minim, o seguinte conteúdo: 
I - análise comparativa entre a execução do  orçamento  do  exercício  anterior, o 
orçamento  corrente e a proposta  orçamentária  apresentada, considerando-se: 
a) a receita, discriminando os principais impostos e contribuições municipais, as 
transferências e as operações de crédito previstas, 
b) a despesa para cada  função,  para cada órgão municipal e para cada programa, 
projeto, atividade e operação especial a serem desenvolvidos, 
c) as diferentes fontes de recursos e natureza da despesa  orçamentária  (categoria 
econômica, grupos de natureza da despesa e modalidades de aplicação); 
II - análise comparativa entre as metas  físicas alcançadas  no  exercício  anterior e 
aquelas previstas no  exercício  corrente e na proposta  orçamentária  apresentada; 
III - avaliação dos parâmetros utilizados para a previsão de receita; 
IV - avaliação da proposta  orçamentária  apresentada, observando-se a sua adequação 
no tocante às vinculações  orçamentárias mínimas  exigidas e ao Plano Plurianual, à Lei 
de Diretrizes  Orçamentárias e ao Programa de Metas. 
Parágrafo único - 0 disposto no art. 2° aplica-se, onde couber, às propostas 
constantes dos incisos II e HI do art. 1°. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 17/03/2010, MG. 096 

PROJETO DE LEI 01-0072/2010 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Altera a redação do art. 2 0  da lei lei N 0  13.949, de 21 de Janeiro de 2005, 

que dispõe sobre dados  orçamentários  a serem divulgados pelos órgãos públicos 
municipais e dá outras providências. 

A Camara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  fi ca alterado o art. 20  da Lei no. 13.949, de 21 de Janeiro de 2005, 

que passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 20  Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, 

Legislativo e o Tribunal de Contas do  Município divulgarão pela Internet, em até 30 
(dias) após o mês em referência, relatório de execução orçamentária contendo, no 

discriminações 	por 	Órgão; 	Unidades 	Orçamentárias; 
Projeto/Atividade/Operações especiais e Elementos de despesa 

§ 1 0  Será colocado na praga de atendimento e na página de internet de cada 
Subprefeitura e no salão de entrada e na página de internet da Câmara Municipal 
de São Paulo e do Tribunal de Contas do  Município  quadro contendo informações 
referentes às suas respectivas finanças. (NR) 

§20  A discriminação do quadro citado no parágrafo anterior conterá as 
seguintes informações: (NR) 

I - valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa: 

a)pessoal e encargos; 
b)material de consumo; 
c)outros  serviços  de terceiros - pessoa  física e jurídica 
d)equipamentos e material permanente. 
II - para o cumprimento do disposto no  alínea  a) do inciso anterior deverá 

ser disponibilizado: 
a)nome dos servidores públicos e suas respectivas funções no órgão onde 

estiverem lotados; 
b)percentual de cumprimento da jornada de trabalho exigida pelo cargo em 

que estiverem lotados. 
III-para o cumprimento do disposto nos  alíneas b) e c) do inciso I deverá ser 

disponibilizado em relação à fornecedora de materiais ou prestadora de  serviços: 
a)cadastro nacional da pessoa  jurídica (CNP3); 
b)cadastro da pessoa  física (CPF); 
c)código de  endereçamento  postal (CEP); 
d)razão social da fornecedora; 
e)data do  serviço  prestado ou da compra realizada; 
f)data do empenho realizado; 
g)nota do empenho realizado; 
h)nota fiscal do gasto realizado; 
Onúmero da licitação; 
j)data da licitação; 
1)modalidade da licitação. 
III -para o cumprimento do disposto no  alínea d) do inciso I, deverá ser 

disponibilizado: 
a)controle de estoques, entendido como entradas,  saídas e saldo de produtos 

do almoxarifado do respectivo órgão; 
b)controle de agenda de alteração de estoques, entendido como o calendário 

no qual conste as datas e locais de entrega das mercadorias. 
§30  Todos os contratos firmados pelos órgãos listados no caput do art.2 0  

deverão ser disponibilizados conforme (NR): 
I- objeto do contrato; 
II -prazo de vigência; 
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III-valor do contrato; 
IV -valor residual do contrato, ou seja, a parcela a ser adimplida; 
V - número da licitação; 
VI -data da licitação; 
VII- modalidade da licitação. 
§40 . As informações de que trata este artigo deverão ser disponibilizadas de 

maneira fácil e simples, devendo o cidadão comum ter acesso a elas de forma 
autônoma e prática. 

§50 . Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de 
relatório indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o 
valor  orçado,  atualizado, empenhado e liquidado." 

Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de Margo de 2010 As  Comissões  competentes." 
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PUBLICADO DOC 11/05/2011, PÁG. 65 

PROJETO DE LEI 01-00226/2011 do Vereador Tião Farias (PSDB) 
"Estabelece diretrizes a serem observadas para a publicação de dados e informações 
pela Prefeitura do Município de São Paulo em formato eletrônico, e dá outras 
providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . Todos os dados e informações da Prefeitura do  Município  de São Paulo, 
incluindo a administração direta, indireta e fundacional, publicados em meio eletrônico, 
estarão também  disponíveis  em formato aberto. 
§ 1°. Para os efeitos desta lei, formato aberto é aquele em que os dados e informações 
podem ser livremente utilizados, reutilizados e redistribuidos por qualquer pessoa ou 
máquina. 
§ 2°. Os dados e informações em formato aberto referem-se a relatórios,  balanços,  
balancetes, estudos, listagens de serviços e endereços, mapas e qualquer publicação 
em meio eletrônico. 
Art. 2°. Os dados e informações governamentais  disponíveis  em formato aberto 
observarão os seguintes  princípios:  
I - Completude: todos os dados e informações públicas devem ser disponibilizados, 
pois não estão sujeitos a restrições de privacidade, segurança ou outros privilégios. 
II - Primariedade: são apresentados como são colhidos da fonte, sem agregação ou 
modificação. 
III - Atualidade: devem ser publicados o mais rápido possível para preservar o seu 
valor. 
IV - Acessibilidade: devem ser disponibilizados por inteiro, para a maior quantidade 
possível  de pessoas, por um custo razoável e num formato conveniente e modificável. 
V - Reuso: devem ser fornecidos sob termos que permitam a reutilização e a 
redistribuição, incluindo o cruzamento com outros conjuntos de dados. 
VI - Legíveis por máquina: devem ser estruturados de modo a permitir o 
processamento automático. 
VII - Centralização: os dados e informações de um órgão devem ser reunidos e 
mantidos em único lugar. 
VIII - Participação universal: os dados e informações devem estar disponíveis para 
qualquer pessoa capaz de usar, reutilizar e redistribuir, sem qualquer discriminação em 
relação a áreas de atuação, pessoas e grupos. 
IX - Não-exclusividade: nenhuma entidade ou organização deve ter controle exclusivo 
sobre os dados e informações publicadas. 
X - Livres de licenças: não devem estar sujeitos a copyrights, patentes, marcas 
registradas ou  regulações  de segredo industrial, admitindo-se  restrições  quanto 
privacidade,  segurança e outros  privilégios,  desde que justificadas. 
Art. 3 0 . Não se aplicam as  disposições  desta I ei aos dados e informações fornecidos 
por meio de sistemas fechados ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores 
públicos. 
Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5°. 0 Executivo regulamentará esta lei 60 (sessenta) dias, contados da data de 
sua publicação. 
Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das  Sessões,  em As  Comissões  competentes." 
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PUBLICADO 08/06/2011, pág. 113 

PROJETO DE LEI 01-00283/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre normas gerais para a prestação de contas em convênios destinados 
execução descentralizada de programas sociais municipais nas áreas de saúde, 
assistência social, educação, cultura e desporto com transferência de cultura e 
desporto com transferência de recursos financeiros da Administração Pública no 
Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1 0  A presente lei dispõe sobre normas gerais para a realização de convênios 
destinados à execução descentralizada de programas sociais municipais nas áreas de 
saúde, assistência social, educação, cultura e desporto com transferência de recursos 
financeiros da Administração Pública no  Município  de São Paulo. 
Art. 2 0 . Para os efeitos desta Lei, considera-se convênio o acordo, ajuste ou qualquer 
outro instrumento que discipline a transferência de recursos financeiros de dotações 
consignadas no  orçamento  municipal e que tenha como participe, de um lado, órgão 
ou entidade da administração pública municipal, direta ou indireta, e, de outro lado, 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera de 
governo, ou entidades privadas, visando a execução de programa de governo, 
envolvendo a realização de projeto, atividade,  serviço, aquisição  de bens ou evento de 
interesse reciproco, em regime de mútua cooperação. 
Art. 30 . A celebração de convênios com órgão da administração pública direta ou 
indireta de qualquer esfera de governo somente se efetivará para entes federativos 
que comprovem dispor de condições para consecução do objeto do programa de 
trabalho relativo à  ação e desenvolvam programas próprios idênticos ou 
assemelhados. 
Art.40  A realização de convênios deverá pautar-se pelo principio da impessoalidade, 
sem  prejuízo  de outros atinentes à Administração Pública. 
Art. 5 0  Todos os atos relativos à realização dos convênios de que trata esta lei deverão 
ser devidamente motivados e publicados no portal eletrônico. 
Art. 60  Os critérios para a realização dos convênios de que tratam a presente Lei 
deverão ser objetivos e previamente estabelecidos em regulamento pelo Executivo. 
Art. 70  Os convênios serão realizados com base em projeto prévio apresentado pelo 
particular interessado, com as alterações eventualmente solicitadas pelo Poder Público. 
Art. 8 0  Não serão exigidos prévia contrapartida pecuniária ou prestação de contas 
antecipada nos convênios para a realização de eventos para a liberação de recursos. 
Art. 9 0  É vedada a contratação, pela Entidade Convenente, de pessoas  jurídicas  de 
qualquer natureza, assim como Cooperativas, com a finalidade de fornecimento de 
mão de obra, para a consecução das atividades fim do Convenente, na 
operacionalização dos Convênios, independentemente de sua duração. 
Art. 10 A  aquisição  de bens patrimoniais com recursos  orçamentários  advindos de 
repasse deverá ser expressamente prevista nos Editais de Chamamento Público e nos 
subsequentes Termos de Convênio, quando o seu objeto assim o exigir. 
Art. 11 É vedada a celebração de convênio: 
I - com quem estiver em mora, inclusive com relação a prestação de contas, 
inadimplente com outro convênio ou não esteja em situação de regularidade para com 
o Município  ou com entidade da administração pública municipal indireta; 
II - com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL; 
III - com entidade privada que tenha como dirigente: 
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a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do 
Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes; 
b) servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes. 
§ 10 . A comprovação de não-incidência nas vedações dos incisos I e II do "caput" 
deste artigo deverá ser realizada quando da celebração do convênio e seus respectivos 
aditamentos, se houver, e quando da liberação de cada parcela de recursos envolvidos. 
§ 20, Quando o aditamento não implicar liberação, pelo concedente, de recursos 
adicionais aos previstos no convênio, a comprovação de que trata o § 20  deste artigo 
poderá ser dispensada, a critério do concedente. 
§ 3 0  0 Executivo estabelecerá a forma de comprovação da regularidade fiscal. 
Art. 12 As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 23/11/2011, PAG 111 

PROJETO DE LEI 01-00552/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre o envio, pelo Poder Executivo, o relatório da execução orçamentária 

Câmara Municipal, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de SR) Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - 0 Poder Executivo Municipal deverá publicar e enviar à Câmara Municipal, 
no prazo de 30 dias contados a partir da data de encerramento de cada bimestre, 
um relatório resumido sobre a execução  orçamentária,  identificando seus autores, 
os valores e os beneficiários das emendas parlamentares alocadas à Lei 
Orçamentária Anual. 
Art. 20  - 0 Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10610-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0610/11. 

Trata-se de projeto de Lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Alfredinho, Edir Sales, José 
Rolim, Quito Formiga, Senival Moura e Souza Santos que dispõe sobre a criação do 
Sistema de Acompanhamento do  Orçamento  da  Criança e do Adolescente no âmbito do 
Sistema de Execução  Orçamentária  do  Município  de São Paulo. 

Segundo a proposta, a Lei  Orçamentária  Anual deverá permitir a identificação dos projetos e 
atividades que se refiram exclusiva ou prioritariamente ao atendimento de crianças e 
adolescentes. 

0 projeto ainda determina que referidos projetos e atividades deverão constar de relatório 
especifico publicado em até 30 (trinta) dias após o final de cada trimestre no Diário Oficial da 
Cidade e no site da Secretária Municipal de Planejamento. 

Não obstante a nobreza da  intenção,  sob o aspecto jurídico, a propositura não reúne 
condições para prosseguir em tramitação. 

A Constituição Federal previu em seus arts. 165 e 166 a  edição  de uma lei do plano 
plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei do orçamento anual, todas atos normativos 
que, de forma hierarquizada, se interligam com o objetivo de dotar o setor público de um 
processo de planejamento  orçamentário. 

0 sistema orçamentário municipal deve acompanhar esses preceitos constitucionais , bem 
como as normas gerais previstas em lei complementar federal, que disporá sobre  finanças 
públicas, notadamente sobre o exercício  financeiro, a vigência, prazos, elaboração e 
organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentarias e da lei orçamentária 
anual, nos termos do art. 24, I e II, e § 1°, c/c os arts. 163, I e 165, § 90 , da Constituição 
Federal. 

Dessa forma, a competência da União sobre Direito Financeiro e orçamento limita-se à 
edição  de normas gerais, cabendo aos Estados, Distrito Federal e Municípios  a 
normatização especifica sobre a matéria. 

A presente proposta, portanto, cria uma norma especifica, suplementando a legislação 
federal, em matéria de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e 
também dos  Municípios,  no âmbito do seu interesse local, nos termos do art. 24, I e  It c/c 

art. 30, I e II, da Carta Magna. 

Todavia, a iniciativa legislativa sobre matéria  orçamentária é reservada ao Sr. Prefeito, nos 

termos do art. 37, § 2°, IV, da LOM. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.uov.br  
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Esse, inclusive, já é o entendimento pacifico adotado pelo Supremo Tribunal Federal: 

Competência exclusiva do Poder Executivo iniciar o processo legislativo das 
matérias pertinentes ao Plano Plurianual, és Diretrizes  Orçamentárias e aos 
Orçamentos  Anuais. Precedentes: ADI 103 e ADI 550 (ADI 1.759-MC, Rel. Min. 
Néri da Silveira, DJ 06.04.2001). 

Merece transcrição parte do artigo elaborado por  Laís  de Almeida Mourão, dada a 
identidade da matéria abordada: 

8 oportuno lembrar que as leis orçamentárias inserem-se no processo de 
planejamento econômico-financeiro da comuna e no programa do governo local, 
assegurando maior transparência no trato da coisa pública, com efetiva 
participação  do poder Legislativo, que, a partir da Constituição de 1998, assumiu 
papel de co-responsável na  determinação  das diretrizes e metas que  nortearão  a 
política  de dispêndio do setor público, inclusive com prerrogativas para 
proposição  de alterações nos projetos das leis orçamentarias. 
Por outro lado, é o Texto Constitucional que, em seu art. 165, confere, 
privativamente, ao executivo a iniciativa para  apresentação  do projeto das leis 
orgamentárias, cujo conteúdo é também determinado pela Constituição, nos §§ 
10, 2° e 5° do mesmo art. 165. 
Ao impor ao prefeito a obrigação de inserir nas leis  orçamentarias  as prioridades 
e ações estratégicas do programa de metas, a Câmara Municipal, além de 
usurpar a competência constitucional atribuida ao Chefe do Executivo, ferindo o 
principio da independência dos Poderes, também afronta a Constituição ao 
acrescentar às leis orgamentárias conteúdo não previsto pelo art. 165 do texto 
(in Câmara Municipal — Processo legislativo — Iniciativa — Privativa — Lei 
Orgânica — Alteração. Boletim de Direito Municipal, São Paulo, n° 2, p. 105- 
106, fev.2009). 

Portanto, o Poder Legislativo ao dispor sobre essa matéria inobserva o principio 
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da 
Constituição Federal, 5° da Constituição do Estado e 6° da Lei  Orgânica  do  Município  de  
São Paulo. 

Por fim, ainda que se entenda que o projeto pretenda apenas criar instrumento  acessório  ã 

peça  orçamentária,  na forma de relatório, que deveria trazer uma especificação das 
despesas gastas em projetos e atividades relacionados ao atendimento de crianças e 
adolescentes, ainda assim a proposta não reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Isso porque a propositura não apenas determina ao Executivo a mera disponibilização de 

dados já colhidos e sistematizados, o que encontraria fundamento no  exercício  da função 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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fiscalizatória do Poder Legislativo consagrada no art. 49, X, da Constituição Federal e art. 
14, XV, da Lei  Orgânica  Municipal. 

Ao contrário. A implantação do Orçamento Criança e Adolescente implica na adoção de todo 
um conjunto de medidas administrativas que interferem diretamente com a chamada 
organização administrativa que, segundo Odete Medauar, engloba, exemplificativamente, 
preceitos relativos à  "divisão em órgãos, vinculo entre órgãos, distribuição de competências 
entre os órgãos,  administração direta, administração indireta etc. "(in "Direito Administrativo 
Moderno", Ed. RT, 2' ed., pág. 31), assuntos reservados à iniciativa legislativa privativa do 
Sr. Prefeito, nos termos do art. 37, § 2° , IV da Lei  Orgânica.  

Nesse sentido já se pronunciou o Poder Judiciário: 

ADI 2.840-5/ESPÍRITO SANTO 

8 firme nesta Corte o entendimento de que compete exclusivamente ao Chefe 
do Executivo a iniciativa das leis que disponham sobre remuneração de pessoal, 

organiza cão e funcionamento da Administração.  0 desrespeito a esta reserva, 

de  observância  obrigatória pelos Estados-membros por encerrar corolário ao 
principio da independência dos Poderes, viola o art. 61, § 1°, II, a e e da 
Constituição Federal. Precedentes: ADI 2.646, Mauricio Correa, ADI 805, 
Sepúlveda Pertence, ADI 774, Celso de Mello, ADI 82 1 , Octavio Gallotti e ADI 

2186-MC, Mauricio Corrêa. 

ADI n° 63.449.0/0-00/TJSP: 

Vale lembrar que é o Prefeito quem tem a aptidão, segundo a regra 
constitucional, de administrar o Município  (artigo 47, XIV, da Constituição 
Estadual). É  ele  quem exercita as  funções  de governo relacionadas com o 
"planejamento, organização e direção de  serviços e obras da municipalidade e, 
para tanto, dispõe de poderes correspondentes de comando, de coordenação e 
de controle de todos os empreendimentos da Prefeitura. 
0 Poder Legislativo Municipal, a seu turno, é o que elabora, modifica, altera e 
emenda as leis, em caráter geral, abstrato e impessoal, que  regula  • o 
comportamento dos  munícipes.  A Camara do  Município  não administra, mas 
apenas fixa regras de administração, reguladoras da atuação administrativa do 
Prefeito. Por isso, por deliberação do plenário, pode indicar medidas 
administrativas ao Chefe do Poder Executivo Municipal, a titulo de colaboração e 
sem qualquer obrigatoriedade. Todavia, não pode prover situações concretas 

por seus próprios atos e impor ao Executivo a tomada de medidas especificas de 

exclusiva atribuição e competência. (Des. Fonseca Tavares). 
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Por fim, a proposta de fato implica a criação de uma despesa obrigatória de caráter 
continuado, sem o cumprimento dos requisitos impostos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

Ante o exposto somos, 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento 
deste projeto na hipótese de recurso provido pelo  Plenário  desta Casa, nos termos do art 
79 do Regimento Interno. 

CE SO JATENE 	 MARC AURELIO CUNHA 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.splov.br  
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RECEBIDO EM ) / 06/  On, 

Nome: 

RF:  (1.2  

Assinatura: 

6C 

•olha 	 ProceS 5i C; 

Mari3 .17 s 
Técnicc 	:EAT Vjvo 

10:2' CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São  Paulo, 14 de maio de 2012. 

Memo SGP.21 - no 16/2012 

Ao Nobre Vereador 

ALFREDO CAVALCANTE (PT) 

Informo que o Projeto de Lei n.° 610/2011, de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE 

exarado em 09/05/2012 pela douta Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação 

Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

CAR •S R BERTO DA SILVA 
ecr 	o de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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A enciosamente, 

C RL S ROBERTO DA SILVA 
Secretário  de Apoio Legislativo 

SGP.2 

RECEBIDO EM j6 /05/1-1/ 
77. 

Nome: 

RF: 

Assinatura: 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 14 de maio de 2012. 

Memo SGP.21 - no 16/2012 

A Nobre Vereadora 

EDIR SALES (PSD) 

Informo que o Projeto de Lei n.° 610/2011, de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE 

exarado em 09/05/2012 pela douta Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação 

Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 
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CAI ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

Sao Paulo, 14 de maio de 2012. 

Memo SGP.21 - no 16/2012 

Ao Nobre Vereador 

JOSE ROLIM (PSDB) 

Informo que o Projeto de Lei n.° 610/2011, de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE 

exarado em 09/05/2012 pela douta Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação 

Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

C LOS ROBERTO DA SILVA 
Secretário  de Apoio Legislativo 

SGP.2 

RECEBIDO EM 	 

Nome: 	 

RF:  •\L .)4Y34,6  

Assinatura: 
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Atenciosamente, 

RECEBIDO EM 

Nome:  .DPA  
RF: 0°0 
Assinatura: 

Fo9-ia tic 6 0 dc; Proce:3S0 
.., s 

z 	 64_,  Ai (  

Marla J 	hve:r3 

RF CAVARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

Sao Paulo, 14 de maio de 2012. 

Memo SGP.21 - no 16/2012 

Ao Nobre Vereador 

QUITO FORMIGA (PR) 

Informo que o Projeto de Lei n.° 610/2011, de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE 

exarado em 09/05/2012 pela douta Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação 

Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

C L S ROBERTO DA SILVA 
Secretario de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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Folha 	do Processo 
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Técnicr 

ro7  

samente, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

Sao Paulo, 14 de maio de 2012. 

Memo SGP.21 - no 16/2012 

Ao Nobre Vereador 

SENIVAL MOURA (PT) 

Informo que o Projeto de Lei n.° 610/2011, de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE 

exarado em 09/05/2012 pela douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

CARL S ROBERTO DA SILVA 
Se.  etário  de Apoio Legislativo 

SGP.2 

RECEBIDO EM /1 10451 A?,  

Nome:s1/3Át.s.)-  

RF: 	  

Assinatura: 	  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

Sao Paulo, 14 de maio de 2012. 

Memo SGP.21 - no 16/2012 

Ao Nobre Vereador 

SOUZA SANTOS (PSD) 

Informo que o Projeto de Lei n.° 610/2011, de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE 

exarado em 09/05/2012 pela douta Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação 

Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

C  - Li ROBERTO DA SILVA 
Secretario de Apoio Legislativo 

SGP.2 

RECEBIDO EMAS/c,s/ 	 

Nome: 

RF: 	  

Assinatura 	  

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4347 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

61
0/

20
11

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



Segue(m) juntado(s). nesta W5documento(s), 
rubricado(s) sob n°(s) 	_a — e folha de 
informação sob ri° — 	 ina) 

A- 

Nifrt a J."?' 	livieira' 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
0/

20
11

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



Folha n° 	do Prooesso 

Marla J 	011velra 
TécnIr 	dm strativo 

RF 10. '0 

Camara Municipal de Sao Paulo 

11 - REC 

Recurso ao plenário da Câmara n.° 
	

11- 00067/201 2  

Alfredo Alves Cavalcante (ALFREDINHO), pela 

presente  interposição  deste recurso, ao Egrégio Plenário da Câmara Municipal de 

São Paulo, nos termos do art. 79 da Resolução n°. 02/91, requer que depois de 

analisado, seja rejeitado o parecer aprovado pela Comissão de Constituição e 

Justiça, exarado em 9/05/2012, que opinou pela Ilegalidade e 

lnconstitucionalidade do projeto de 610/2011, que dispõe sobre o sistema de 

acompanhamento no  "orçamento  criança e adolescente" no âmbito do sistema de 

execução  orçamentária  do  município  de São Paulo 

Assim, requer, depois de rejeitado o parecer da 

Comissão de Constituição por este Egrégio Plenário, seja dado prosseguimento 

ao presente feito, seguindo o seu regular trâmite através das demais comissões. 

Sala das 

Ver- Alr • redinho. 
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